
 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 32.2026 

(Processo Administrativo n.°297.2026) 

 
Torna-se público que o(a) Secretaria Municipal de Educação, por meio do(a) setor de 

compras, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço),na 
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
Municipal nº 24.910/2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais 
legislação aplicável. 

 
INÍCIO REC. PROPOSTAS: 30/09/2026 as 08:00 hrs  
FIM REC. PROPOSTAS: 06/10/2026 09:55 hrs 
Link: https://bnccompras.com/ 
Horário da disputa: 06/10/2026 as 10:00 hrs 
Tempo de Disputa: 06 (seis) horas 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRODUÇÃO MUSICAL, COM 
DISPONIBILIZAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA QUALIFICADA PARA ACOMPANHAMENTO, 
ORIENTAÇÃO E PREPARAÇÃO MUSICAL DOS ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO DE JEQUIÉ-BA, BEM COMO PARA A ORGANIZAÇÃO, 
PRODUÇÃO E REALIZAÇÃO DE FESTIVAL E SHOW MUSICAL VINCULADOS AO 
PROJETO FESTIVAL SOM DO SOL, DE CARÁTER EDUCATIVO, ARTÍSTICO Ê CULTURAL, 
VISANDO AO DESENVOLVIMENTO DAS HABILIDADES MUSICAIS, À PROMOÇÃO DA 
EXPRESSÃO ARTÍSTICA E AO FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES PEDAGÓGICAS 

POR MEIO DA MÚSICA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela constante abaixo.  

Código Descrição detalhada Unid. Valor Ref. Qtde. 

10571 

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO AOS ESTUDANTES QUE 
PARTICIPARÃO DO FESTIVAL: PREPARAÇÃO VOCAL, 
ENSAIOS, AJUSTES DO REPERTÓRIO MUSICAL, 
ACOMPANHAMENTO INSTRUMENTAL NA CULMINÂNCIA 
DO EVENTO, SHOW. UND 31.875,00 1 

 

1.2.1.  Optando-se por participar do lote, deve o fornecedor enviar proposta para 
todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará exclusivamente mediante 
Sistema de Dispensa Eletrônica disponível no endereço eletrônico 
https://bnccompras.com/. 

https://bnccompras.com/
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2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Banco Nacional de Compras - 
BNC, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão 
retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49. 

3.9.2.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

4.1. A participação nesta dispensa eletrônica, destinada ao fornecimento de picolé e pipoca 
e algodão doce para as atividades comemorativas do Dia das Crianças, é exclusiva para 
Microempreendedores Individuais — MEI, Microempresas — ME e Empresas de Pequeno 
Porte — EPP, observadas as condições desta cláusula, nos termos dos arts. 18-E, § 2º, 48, 
inciso I, e 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. O fornecedor deverá possuir atividade compatível com o objeto e atender às 
exigências deste instrumento e às condições legais do enquadramento declarado como 
MEI, ME ou EPP. 

4.3. O fornecedor deverá declarar, em campo próprio do sistema ou mediante documento, 
seu enquadramento como MEI, ME ou EPP e que não incorre nas vedações legais à 
fruição do tratamento favorecido. 

4.4. O fornecedor deverá declarar, ainda, que, no ano-calendário de realização deste 
procedimento, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados ultrapassem a receita bruta máxima admitida para enquadramento como 
empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.  

4.5. A Administração poderá realizar diligências para verificar as declarações e solicitar 
documentos comprobatórios do enquadramento. A condição de ME ou EPP não depende 
exclusivamente da opção pelo Simples Nacional. 

4.6. O fornecedor que não atender às condições legais da participação exclusiva será 
excluído do procedimento mediante decisão motivada. A declaração falsa sujeitará o 
responsável às sanções previstas na legislação e neste instrumento, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
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5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir das 09:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais).  

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com 
preço compatível ao estimado pela Administração. 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 
ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 
de documentos complementares, adequada ao último lance. 
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6.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta 
deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de 
preços, com os valores adequados à proposta vencedora. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.5.1. contiver vícios insanáveis; 
6.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 
6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

6.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições 
acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 
considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 
como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e 
global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as 
especificidades do mercado correspondente; 

 
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 
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6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I 
– DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas anteriores acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica da CGU (https://certidoes.cgu.gov.br/). 

7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

7.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 
será verificada, nos documentos por ele abrangidos. 

7.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos de habilitação 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, no prazo a ser estipulado pelo Agente de Contratação, que será 
no mínimo de 02(duas) horas, podendo ser prorrogado por uma vez, a pedido do 
licitante, em formato digital após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício. (A apresentação do 
Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as 
exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas 
informações constam no próprio Certificado.)  

7.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  

7.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

7.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado 
 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta.  

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
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de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 
no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.  

8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

8.3. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

8.4. A entrega do objeto ou a execução dos(s) serviço(s) deverá seguir o prazo 
previsto no Termo de Referência. 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

9. SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

9.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

9.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

9.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 
8.1.12. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  

9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
nos anexos a este Aviso. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 
fora deste procedimento. 

10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto) 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
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10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 

10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

10.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

10.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

10.13.3. ANEXO III – Modelo de Proposta. 

 

Jequié/BA, 24 de setembro de 2026.  

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 
ELVIA SAMPAIO E SAMPAIO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
Habilitação jurídica:  
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação 
pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
  
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal e outras que forem necessárias.  
  
Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
Qualificação Técnica:  
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira 
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satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da 
presente contratação;  
a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) – NÚMERO: 118  

LEI FEDERAL 14.133/2021 (ART. 18) 
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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por finalidade promover ações de caráter educativo, artístico e cultural junto 
aos estudantes da rede pública municipal de ensino de Jequié-BA, por meio do desenvolvimento de atividades 
musicais que contribuam para a formação integral dos alunos. O Projeto Festival Som do Sol busca incentivar 
a expressão artística, a criatividade, a socialização e o protagonismo estudantil, utilizando a música como 
instrumento pedagógico e de inclusão social. Para o adequado desenvolvimento das atividades previstas, faz-
se necessária a contratação de empresa especializada em produção musical, com equipe técnica qualificada 
para acompanhamento, orientação e preparação dos estudantes participantes, bem como para a organização 
e realização do festival e do show de encerramento. A contratação visa assegurar suporte técnico 
especializado, infraestrutura adequada e execução profissional das atividades, garantindo a qualidade do 
evento e o alcance dos objetivos educacionais propostos pela Secretaria Municipal de Educação. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual da Secretaria Municipal 
de Educação para no item 595 o exercício de 2026, estando alinhada ao planejamento institucional e às ações 
voltadas ao desenvolvimento de projetos pedagógicos, artísticos e culturais. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada na realização de eventos musicais e 
culturais, disponibilizar equipe técnica qualificada para acompanhamento musical dos estudantes, Realizar 
ensaios, oficinas e orientações técnicas necessárias ao desenvolvimento das apresentações, Planejar, 
coordenar e executar todas as etapas do festival e do show, Disponibilizar equipamentos e estrutura 
necessários à execução das atividades, quando exigido pela Administração, Cumprir as normas de segurança, 
acessibilidade e demais legislações aplicáveis, Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução contratual. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

O Projeto Festival Som do Sol contemplará estudantes de 16 (dezesseis) unidades escolares da Rede 
Municipal de Ensino de Jequié-BA, por meio de atividades de orientação musical, ensaios, apresentações 
artísticas e culminância em festival e show de encerramento. 

Considerando que a solução pretendida consiste na contratação de empresa especializada para 
execução integrada de todas as etapas do projeto, estimam-se os seguintes quantitativos: 

Item Descrição Unidade Quantidade 

1 Serviço de produção musical com 
equipe técnica especializada para 
acompanhamento dos estudantes 
participantes do Projeto Festival 
Som do Sol 

Serviço 1 

2 Organização, produção e 
realização do Festival Som do Sol 

Serviço 1 

3 Produção e realização de show 
musical de encerramento do projeto 

Serviço 1 

Memória de cálculo: 

A estimativa considera a contratação de uma única empresa especializada para execução integrada 
das atividades previstas no projeto, abrangendo o acompanhamento técnico-musical dos estudantes das 16 
unidades escolares participantes, a realização dos ensaios periódicos conforme cronograma preliminar 
elaborado pela Secretaria Municipal de Educação, a organização e execução do Festival Som do Sol e a 
produção do show de encerramento. 

Dessa forma, os quantitativos foram definidos em 01 (um) serviço para cada macroatividade, uma vez 
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que sua execução ocorrerá de forma unificada e sob responsabilidade de uma única contratada. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Foram analisadas alternativas disponíveis para atendimento da necessidade administrativa: 

 Alternativa 1 - Execução direta pela Administração a Administração não dispõe de profissionais 
especializados, equipamentos e estrutura técnica necessários para a execução integral do projeto, tornando 
a alternativa inviável. 

Alternativa 2 - Contratação individual de profissionais, a contratação isolada de músicos, produtores e 
técnicos demandaria múltiplas contratações, aumentando a complexidade administrativa, os riscos de 
execução e os custos de gerenciamento. 

Alternativa 3 - Contratação de empresa especializada, a contratação de empresa especializada 
apresenta-se como a solução mais vantajosa, pois possibilita a prestação integrada dos serviços, centralização 
da responsabilidade pela execução, maior eficiência operacional e melhor controle dos resultados. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 valor estimado da contratação será definido mediante pesquisa de preços, observando os parâmetros 
previstos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos municipais aplicáveis. A pesquisa deverá considerar 
contratações similares realizadas por órgãos públicos e valores praticados no mercado para serviços de 
produção musical, acompanhamento artístico e realização de eventos culturais. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na contratação de empresa especializada em produção musical para execução 
integrada das atividades relacionadas ao Projeto Festival Som do Sol, compreendendo. Planejamento das 
atividades musicais orientação técnica e artística dos estudantes, Realização de ensaios e acompanhamento 
pedagógico-musical, organização do festival, coordenação das apresentações, disponibilização da equipe 
técnica necessária, produção e realização do show de encerramento apoio operacional para execução do 
evento. A solução permitirá o alcance dos objetivos pedagógicos, culturais e sociais estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Não se recomenda o parcelamento da contratação. Os serviços possuem natureza integrada e 
interdependente, exigindo planejamento unificado, coordenação centralizada e responsabilidade única pela 
execução do projeto, de modo que a divisão do objeto pode comprometer a qualidade das atividades, aumentar 
os riscos operacionais e dificultar a fiscalização contratual. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação pretende-se. Promover o desenvolvimento artístico e cultural dos estudantes, 
incentivar a participação estudantil em atividades musicais, fortalecer as ações pedagógicas por meio da arte 
e da cultura, estimular habilidades de comunicação, criatividade e trabalho em equipe, proporcionar 
experiência prática de participação em apresentações musicais, valorizar os talentos existentes na rede 
municipal de ensino, realizar evento cultural de relevância para a comunidade escolar. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

A Administração deverá definir as escolas participantes, elaborar o Termo de Referência, designar 
gestor e fiscal do contrato, disponibilizar locais para ensaios e apresentações, quando necessário, 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, promover a articulação entre a empresa contratada e as 
unidades escolares. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à viabilização da 
presente contratação. 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

A contratação possui baixo impacto ambiental, a contratada deverá adotar boas práticas de 
sustentabilidade, incluindo, uso racional de energia elétrica, redução da geração de resíduos, destinação 
ambientalmente adequada dos materiais utilizados, preferência por materiais reutilizáveis sempre que 
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possível. 

13. ANÁLISE DE RISCOS  

Risco Probabilidade Impact
o 

Medidas Preventivas Contingência 

Atraso na 
execução das 
atividades 

Média Alto Acompanhamento do 
cronograma e 
fiscalização contínua. 

Reprogramação 
das atividades e 
aplicação das 
sanções cabíveis. 

Falhas na 
estrutura ou 
equipamentos do 
evento 

Baixa Alto Testes prévios e 
manutenção dos 
equipamentos. 

Utilização de 
equipamentos 
reserva e suporte 
técnico imediato. 

Inexecução 
parcial dos 
serviços 

Baixa Alto Fiscalização da 
execução e 
acompanhamento das 
etapas. 

Notificação da 
contratada e 
aplicação das 
penalidades 
previstas. 

Ausência ou 
substituição da 
equipe técnica 

Média Médio Exigir equipe 
qualificada e 
substituição por 
profissional 
equivalente. 

Solicitar 
substituição 
imediata e 
readequar o 
cronograma. 

Cancelamento 
por caso fortuito 
ou força maior 

Baixa Alto Planejamento prévio e 
definição de datas 
alternativas. 

Remarcação do 
evento, 
preservando os 
objetivos da 
contratação. 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Diante das análises realizadas, conclui-se que a contratação é necessária, adequada e viável, 
atendendo ao interesse público e aos objetivos educacionais da Secretaria Municipal de Educação de Jequié-
BA. A solução proposta mostra-se tecnicamente adequada e economicamente vantajosa para a promoção do 
Projeto Festival Som do Sol, contribuindo para o desenvolvimento artístico, cultural e educacional dos 
estudantes da rede municipal de ensino. 

 

Jequié 11 de junho 2026 

 

 

                           

 

 

 

 

POLIANE DE MATTOS SOUZA BULHÕES 

Diretora do Departamento de Projetos, 

Comunicação e Modernização 

Decreto n° 24.280/2023 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

1- DO OBJETO 

 1.1. Contratação de empresa especializada em produção musical, com disponibilização de equipe técnica 

qualificada para acompanhamento, orientação e preparação musical dos estudantes da rede pública municipal de ensino 

de Jequié-BA, bem como para a organização, produção e realização de festival e show musical vinculados ao Projeto 

Festival Som do Sol, de caráter educativo, artístico ê cultural, visando ao desenvolvimento das habilidades musicais, à 

promoção da expressão artística e ao fortalecimento das atividades pedagógicas por meio da música. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, expressa de que o valor global 

estimado é inferior ao limite vigente do art. 75, II, observados o somatório anual da unidade gestora e as contratações de 

mesma natureza. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa 

e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor forma de contratação pela 

Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não 

serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese específica.”  

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve ser 

pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento 

licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares como a 

impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros;  

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta mais 

vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do que à realização 

do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à consecução do interesse público.  

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe a 

possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações contidas neste 

termo de referência. 

 2 - DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

 2.1. A presente contratação tem por objetivo viabilizar a execução do Festival Som do Sol, por meio da contratação 

de empresa especializada em produção musical com equipe técnica para acompanhamento artístico e pedagógico dos 

estudantes das escolas públicas municipais de Jequié-BA. Trata-se de um projeto de natureza educativa, artística e 

cultural, que busca fortalecer o papel da música como ferramenta de aprendizagem, expressão e integração social no 

ambiente escolar. 

A música, como linguagem universal, possui um papel fundamental na formação integral do indivíduo. Dentro do 

contexto escolar, ela contribui significativamente para o desenvolvimento cognitivo, emocional, social e motor, favorecendo 

a concentração, a criatividade e a sensibilidade artística. O Festival Som do Sol insere-se nesse cenário como uma 

estratégia pedagógica inovadora, promovendo a valorização dos talentos locais e a ampliação do repertório cultural dos 

alunos, além de despertar o interesse pelas artes e fomentar o sentimento de pertencimento à comunidade escolar. 

A proposta está alinhada às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, à Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e ao Plano Municipal de Educação de Jequié, que reconhecem a arte e a música 

como componentes curriculares essenciais para o desenvolvimento das competências gerais previstas na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). 

Nesse sentido, o projeto promove o desenvolvimento de habilidades como a comunicação, o autoconhecimento, o 

pensamento crítico e a sensibilidade estética, além de incentivar a convivência e o respeito à diversidade. 

A contratação da empresa especializada é indispensável, uma vez que a execução das etapas de preparação vocal, 

ensaios, ajustes de repertório e acompanhamento instrumental requer conhecimentos técnicos específicos, estrutura de 

som profissional e equipe qualificada para orientar pedagogicamente os alunos durante todo o processo. O envolvimento 

de profissionais experientes garante a qualidade artística e a coerência pedagógica das apresentações, integrando arte e 

educação de forma planejada e eficiente. 

A ausência dessa contratação inviabilizaria a realização do festival, comprometendo a culminância de um trabalho 

construído nas escolas ao longo do ano letivo. Tal situação geraria prejuízo pedagógico, pois os estudantes deixariam de 

vivenciar uma experiência formativa rica, que estimula a criatividade, a autoestima, o protagonismo juvenil e a interação 

comunitária. Além disso, frustraria o esforço coletivo dos educadores e gestores escolares que, por meio do projeto, 
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buscam valorizar a cultura local e tornar a escola um espaço de transformação social. 

O Festival Som do Sol constitui-se, portanto, em uma ação educativa de grande alcance, com impacto positivo tanto 

na aprendizagem quanto na formação cidadã dos estudantes, promovendo a integração entre educação, arte e cultura. A 

realização do evento fortalece o compromisso da Secretaria Municipal de Educação de Jequié com a oferta de uma 

educação pública de qualidade, inclusiva, dinâmica e comprometida com o desenvolvimento integral do aluno. 

Dessa forma, justifica-se plenamente a contratação proposta, por tratar-se de iniciativa essencial para a 

concretização de um projeto educativo transformador, que utiliza a música como instrumento de ensino, expressão e 

inclusão, contribuindo diretamente para os objetivos pedagógicos e sociais da Rede Municipal de Educação de Jequié. 

 2.2. O Festival de Música Som do Sol surgiu como parte das atividades pedagógicas a serem desenvolvidas em 

consonância com o calendário letivo. O objetivo deste projeto foi descobrir e selecionar talentos através da música vocal. 

No ano de 2017 aconteceu a primeira edição. Em 2019, a segunda, com o nome: Projeto de Talentos Musicais 

Som do Sol, que teve como objetivo geral continuar promovendo uma educação que contemple o desenvolvimento dos 

estudantes nos variados contextos sociais, políticos e culturais, bem como identificar talentos locais. 

Objetivos: Desenvolver os saberes artísticos do currículo escolar, para uma formação em sua plenitude. 

Reforçar a expressão artística nos contextos escolares 

Explorar, por meio da arte, o potencial educativo, possibilitando a expressão de ideias, emoções e valores 

essenciais para a motivação do viver. 

Consolidar um ambiente de saber, festividade, entretenimento e de prazer, tornando significativo o cotidiano 

escolar, lugar da manifestação de sentimentos e valores. 

3 - ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Código Descrição U
unid. 

Valor Ref. Qtde. 

10571 ACOMPANHAMENTO TÉCNICO AOS ESTUDANTES QUE 
PARTICIPARÃO DO FESTIVAL: PREPARAÇÃO VOCAL, 
ENSAIOS, AJUSTES DO REPERTÓRIO MUSICAL, 
ACOMPANHAMENTO INSTRUMENTAL NA CULMINÂNCIA DO 
EVENTO, SHOW. 

U
UND 

31.875,00 1 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 31.875,00 (trinta e um mil, oitocentos e setenta e cinco reais), 

conforme pesquisa de preço anexa. 

4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

 4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2.   A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

O serviço de produção musical completa compreenderá todas as etapas necessárias para o desenvolvimento 

técnico-artístico dos estudantes participantes do Festival Som do Sol, garantindo acompanhamento integral desde a 

preparação inicial até a culminância do evento. 

O trabalho terá início com o acompanhamento técnico personalizado, direcionado aos estudantes selecionados, 

contemplando orientações musicais, suporte na organização do repertório e ajustes necessários para o pleno desempenho 

artístico. 

Serão realizados ensaios sistemáticos, com foco na preparação vocal, aperfeiçoamento da performance, definição 

de arranjos e alinhamento técnico entre vocalistas e instrumentistas. 

Os ensaios terão início no dia 13 de outubro de 2026, seguindo cronograma contínuo até a data do evento final. 

Durante esse período, haverá acompanhamento instrumental especializado, organização da estrutura musical e suporte 

operacional para garantir a qualidade técnica de todas as apresentações. A fase final do serviço consistirá na culminância 

do Festival Som do Sol, prevista para o dia 02 de dezembro de 2026, incluindo a montagem da estrutura musical, apoio 

técnico durante todas as performances e a realização completa do show final, garantindo que todas as etapas do processo 

estejam plenamente integradas.  

Assim, a contratação prevê 01 (um) serviço completo, abrangendo todas as fases descritas - desde os ensaios, 
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orientações técnicas e acompanhamento musical, até a execução integral do evento final. 

4.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se equipe mínima, funções, quantidade de profissionais, 

 carga horária, equipamentos mínimos, líder técnico, entregáveis, relatórios e condições de substituição de  

profissionais e equipamentos necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela  

Secretaria Solicitante.  

4.4. CONOGRAMA DE ENSAIOS: 

ESCOLA DATA HORÁRIO LOCAL 

Todas as escolas  13/10/2026 08: as 12:00 Auditório - SME 

Vilma Brito, Presidente Medici, Georgina Miranda, Franz 
Gedeon Aliria Argolo, João Calmon, Anitta Rabello, Floripes 

Sodré 
15/10/2026 

08:00 as 12:00 
Auditório - SME 

12:00 as 17:00 

José Simões de carvalho, José Francisco de Almeida, Ademar 
Vieira, Mauro Almeida, Leur Lomanto, Carlos Aguiar, Doryval 

Borges  Ministro Simões. 
22 á 23/10/2026 

08:00 as 12:00 Auditório   Ademar 
Vieira  

12:00 as 17:00 

Vilma Brito, Presidente Medici, Georgina Miranda, Franz 
Gedeon Aliria Argolo, João Calmon, Anitta Rabello, Floripes 

Sodré 
24 e 25/10/2026 

08:00 as 12:00 Auditório Presidente 
Medici 

12:00 as 17:00 

José Simões de carvalho, José Francisco de Almeida, Ademar 
Vieira, Mauro Almeida, Leur Lomanto, Carlos Aguiar, Doryval 

Borges  Ministro Simões. 
26 á 28/10/2026 

08:00 as 12:00 

Auditório - SME 
12:00 as 17:00 

Vilma Brito, Presidente Medici, Georgina Miranda, Franz 
Gedeon Aliria Argolo, João Calmon, Anitta Rabello, Floripes 

Sodré 
29 e 30/10/2026 

08:00 as 12:00 Auditório   Ademar 
Vieira 

12:00 as 17:00 

José Simões de carvalho, José Francisco de Almeida, Ademar 
Vieira, Mauro Almeida, Leur Lomanto, Carlos Aguiar, Doryval 

Borges  Ministro Simões. 
02 á 04 /11/2026 

08:00 as 12:00 Auditório Presidente 
Medici 

12:00 as 17:00 

Vilma Brito, Presidente Medici, Georgina Miranda, Franz 
Gedeon Aliria Argolo, João Calmon, Anitta Rabello, Floripes 

Sodré 
26 á 28/10/2026 

08:00 as 12:00 

Auditório - SME 
12:00 as 17:00 

José Simões de carvalho, José Francisco de Almeida, Ademar 
Vieira, Mauro Almeida, Leur Lomanto, Carlos Aguiar, Doryval 

Borges  Ministro Simões. 
29 á 30/10/2026 

08:00 as 12:00 Auditório   Ademar 
Vieira 

12:00 as 17:00 

Vilma Brito, Presidente Medici, Georgina Miranda, Franz 
Gedeon Aliria Argolo, João Calmon, Anitta Rabello, Floripes 

Sodré 
03/11/2026 

08:00 as 12:00 Auditório  Presidente 
Medici 

12:00 as 17:00 

José Simões de carvalho, José Francisco de Almeida, Ademar 
Vieira, Mauro Almeida, Leur Lomanto, Carlos Aguiar, Doryval 

Borges  Ministro Simões. 
04/11/2026 

08:00 as 12:00 
Auditório - SME 

12:00 as 17:00 

Vilma Brito, Presidente Medici, Georgina Miranda, Franz 
Gedeon Aliria Argolo, João Calmon, Anitta Rabello, Floripes 

Sodré 
05/11/2026 

08:00 as 12:00 12:00 
as 17:00 

       Auditório   Ademar 
Vieira 

José Simões de carvalho, José Francisco de Almeida, Ademar 
Vieira, Mauro Almeida, Leur Lomanto, Carlos Aguiar, Doryval 

Borges Ministro Simões. 
06/11/2026 

08:00 as 12:00 

      Auditório 
Presidente Medici 12:00 as 17:00 

Vilma Brito, Presidente Medici, Georgina Miranda, Franz 
Gedeon Aliria Argolo, João Calmon, Anitta Rabello, Floripes 

Sodré 
09/11/2026 

08:00 as 12:00 12:00 
as 17:00 

Auditório - SME 

José Simões de carvalho, José Francisco de Almeida, Ademar 
Vieira, Mauro Almeida, Leur Lomanto, Carlos Aguiar, Doryval 

Borges  Ministro Simões. 
10/11/2026 

08:00 as 12:00 12:00 
as 17:00 

Auditório   Ademar 
Vieira 

Vilma Brito, Presidente Medici, Georgina Miranda, Franz 
Gedeon Aliria Argolo, João Calmon, Anitta Rabello, Floripes 

Sodré 
11/11/2026 

08:00 as 12:00 12:00 
as 17:00 

Auditório Presidente 
Medici 
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José Simões de carvalho, José Francisco de Almeida, Ademar 
Vieira, Mauro Almeida, Leur Lomanto, Carlos Aguiar, Doryval 

Borges  Ministro Simões. 
12/11/2026 08:00 as 12:00 Auditório - SME 

Vilma Brito, Presidente Medici, Georgina Miranda, Franz 
Gedeon Aliria Argolo, João Calmon, Anitta Rabello, Floripes 

Sodré 
13/11/2026 

08:00 as 12:00 12:00 
as 17:00 

Auditório Presidente 
Medici 

José Simões de carvalho, José Francisco de Almeida, Ademar 
Vieira, Mauro Almeida, Leur Lomanto, Carlos Aguiar, Doryval 

Borges Ministro Simões. 
16/11/2026 08:00 as 12:00 Auditório - SME 

Vilma Brito, Presidente Medici, Georgina Miranda, Franz 
Gedeon Aliria Argolo, João Calmon, Anitta Rabello, Floripes 

Sodré 
17/11/2026 

08:00 as 12:00 12:00 
as 17:00 

Auditório Presidente 
Medici 

José Simões de carvalho, José Francisco de Almeida, Ademar 
Vieira, Mauro Almeida, Leur Lomanto, Carlos Aguiar, Doryval 

Borges Ministro Simões. 
23 e 24/11/2026 08:00 as 12:00 Auditório - SME 

Vilma Brito, Presidente Medici, Georgina Miranda, Franz 
Gedeon Aliria Argolo, João Calmon, Anitta Rabello, Floripes 

Sodré 
25  e 26/11/2026 

08:00 as 12:00 12:00 
as 17:00 

Auditório - SME 

Todas as escolas  30/11/2026 
08:00 as 12:00 

Auditório - SME 
12:00 as 17:00 

 

5 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa especializada em produção musical 

com equipe técnica para acompanhamento musical e realização de festival e show, para orientar os estudantes das escolas 

públicas municipais de Jequié-BA que irão participar do festival som do sol, projeto de natureza educativa, artística e 

cultural com o objetivo de explorar o potencial educativo através da música, necessários à continuidade da solução das 

necessidades nas dependências da Administração Municipal. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas atribuições 

finalísticas, cabendo o prazo da prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração 

Pública. 

  6 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  

Órgão: Fundo Municipal de Educação  

Projeto Atividade: 2200 - Manutenção e desenvolvimento do Ensino Fundamental 

Elemento Despesa: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte: 15001001 - Recursos Não Vinculados De Impostos - Despesas Com Manutenção E Desenvolvimento Do 

Ensino 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

 7.1 O prazo de execução terá início em até 2 (dois) dias úteis após o recebimento da Solicitação de Fornecimento, 

e a vigência contratual será de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogada nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de acordo 

com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente 

os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei nº 14.133/2021.  

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 



 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

documento comprobatório de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e outras que forem 

necessárias.  

Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica:  

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e 

vulto similares com o objeto da presente contratação;  

a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21. 

 9 - FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o artigo 

72, VI da Lei 14.133/2021, se dará de forma eletrônica por empresa do ramo da atividade do objeto de pretensão contratual, 

que preencha os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, e que oferte a proposta mais vantajosa para 

a Administração, em razão do critério de julgamento ser o MENOR PREÇO GLOBAL a ser aferido de forma eletrônica a 

posteriori. 

  10- MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
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ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato; 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

10.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora Zayra Ribeiro 

Caroso, matrícula 12360, Decreto nº 22.168/2021 em 11 de janeiro de 2021, dessa Administração, ou pelo respectivo 

substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 

essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas com lista de presença, registro de ensaios, relatórios 

por escola, checklist do evento e termo de recebimento provisório/definitivo. 

10.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

10.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso.  

10.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

10.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  

10.12. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-ló com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual. 

10.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

10.14. O gestor do contrato, será o servidor Elvia Sampaio e Sampaio, matrícula nº 7155, Decreto Nº 22.385/2021, 

com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 

especialmente: 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 

contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

10.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), 

com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto 

deste termo de referência.  

10.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 

fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.  

11 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
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sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

11.1.1. não produzir os resultados acordados, 

11.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

11.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

11.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 

das exigências de caráter técnico e administrativo 

11.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

11.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  

11.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato poderá 

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

11.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

11.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 

à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

11.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

11.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço, plano de trabalho aprovado, ensaios realizados, festival executado, relatório final e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

11.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

11.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

11.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

11.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

11.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/L14133.htm>, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

11.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
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serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

11.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

11.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a)  o prazo de validade; 

b)  a data da emissão; 

c)  os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)  o período respectivo de execução do contrato; 

e)  o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

11.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>. 

11.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

11.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

11.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à  

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  

11.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

11.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

11.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

11.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

11.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

11.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.26.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o  Lucro Líquido (CSLL), 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social 

e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro 

de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

11.26.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa 
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RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e, 

11.26.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de 

julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  

11.26.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm>, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

12.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 

observância das especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 

12.1.2. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

12.1.3. Responsabilizar-se obrigações próprias de serviço: equipe qualificada, pontualidade, planejamento, 

relatórios, segurança, equipamentos, autorizações e correções de falhas. 

12.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de (02) (dois dias ), o produto com avarias ou defeitos; 

12.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

contratação; 

12.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

12.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou 

na minuta de contrato; 

12.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

12.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na execução do contrato. 

12.1.11. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz  

13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

13.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições estabelecidas; 

13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 

13.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

13.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na forma 
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estabelecidos nesse termo. 

13.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13.2.1. A licenças e autorizações de repertório serão de responsabilidade da contratada ou da Administração, com 

previsão no preço e comprovação antes do evento. 

13.2.2. exige -se autorizações específicas, vedando uso promocional pela contratada sem autorização e limitando 

divulgação ao interesse público institucional. 

14 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. a subcontratação será permitida, quais parcelas podem ser subcontratadas, vedação à subcontratação 

integral e manutenção da responsabilidade da contratada. 

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. O Município de Jequié reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de 

acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

15.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021 e no Decreto 

Municipal nº 24.910 de 28 de dezembro de 2023. 

15.3. Fica eleito o foro da Comarca de Jequié como único e competente para dirimir quaisquer demandas do 

presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  

  

 

 

POLIANE DE MATTOS SOUZA BULHÕES 

Diretora do Departamento de Projetos, Comunicação e Modernização 

Decreto n° 24.280/2023 

 

 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações 

necessárias à prestação, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os 

critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 
ELVIA SAMPAIO E SAMPAIO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

ANEXO III - PROPOSTA DE PREÇOS 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

MODALIDADE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 32/2026 

RAZÃO SOCIAL:  
 

CNPJ: 
  

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  
 

TELEFONE:  
 

EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº) 
 

AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 

 

 
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, declara que estão corretas a 
composição de custos com mão de obras e insumos expressas na proposta de preços 
apresentada. 
 

Código Descrição detalhada Unid. Valor Ref. Qtde. Código 

10571 

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO AOS ESTUDANTES QUE 
PARTICIPARÃO DO FESTIVAL: PREPARAÇÃO VOCAL, ENSAIOS, 
AJUSTES DO REPERTÓRIO MUSICAL, ACOMPANHAMENTO 
INSTRUMENTAL NA CULMINÂNCIA DO EVENTO, SHOW. UND 31.875,00 1 10571 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 
 

 
Jequié-BA, ___ de ___________ de 2026. 

 
______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
  

 
OBS: Nos termos do instrumento convocatório, deverá ser apresentada, sob pena de desclassificação, 

declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas, conforme disposição do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 


